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Resumo
Ressalvadas as melhorias quase que imediatas quando da transição de um bar-
raco de lona preta para um lote em um projeto de assentamento, a ação do 
Estado deveria garantir as plenas condições para que os sujeitos se desenvolvam 
e tenham controle sobre a própria vida. Este artigo apresenta, portanto, os ca-
minhos trilhados na construção do serviço de ATES e suas possibilidades para 
catalisar melhorias signi< cativas nas condições de vida das famílias assentadas.
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rurais.
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Abstract
Subject to the almost immediate improvements by leaving a black tarpaulin for 
a plot in a settlement project, the State’s action should guarantee full conditions 
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for the subjects to develop and have control over their own lives. Z is article 
presents, therefore, the paths taken in the construction of the ATES service and 
its possibilities to catalyze signi< cant improvements in the living conditions of 
settled families.
Key words: Rural development, ATES, agroecology, rural settlement.

1 INTRODUÇÃO

A reforma agrária é reconhecida como importante ação do 
Estado para promover a cidadania e potencializar o crescimento eco-
nômico com distribuição de renda, impulsionando tanto a econo-
mia local quanto o desenvolvimento regional por meio da geração 
de trabalho e empregos. (FURTADO, 2000; PRADO JÚNIOR, 2000; 
RANGEL, 2012). Além disso, a execução de uma reforma agrária 
tem o potencial de proporcionar uma ocupação equilibrada do terri-
tório, alterando práticas de uso do solo e proporcionando a produção 
de alimentos saudáveis para o povo brasileiro. (RUSSO, 2015).

Entretanto, desde a colonização portuguesa, o acesso à terra 
foi controlado de maneira a restringi-lo às classes dominantes, ape-
sar das dimensões continentais do nosso país. Apesar das demandas 
e lutas sociais, tal condição não foi estruturalmente alterada, nem 
mesmo no último período democrático pós-1984, nem mesmo com 
a existência de arcabouço jurídico, para tal, como é o caso do Es-
tatuto da Terra e da Constituição Federal (CF) de 1988. O que se 
exercita é uma política compensatória de assentamentos rurais, em 
consequência de pressões sociais através de ocupações de latifúndios 
pelos movimentos sociais que reivindicam a reforma agrária. (CAR-
VALHO, 2004).

Tais medidas compensatórias são parte das ações, ainda que 
pontualmente localizadas, que o Estado Brasileiro deve implementar, 
por meio de suas instituições econômicas, políticas e sociais. O Esta-
do deve também implantar outras políticas públicas que propiciem 
que os sujeitos possam, para além do limiar necessário, exercer suas 
capacidades humanas básicas, garantindo integridade psicofísica, 
um lugar digno para morar e condições para desenvolver seus mo-
dos de vida. As necessidades e direitos estão expressas em especial no 
artigo 6º da CF, embora de maneira genérica. Para atendê-las, é ne-
cessário proteger grupos especí< cos em situação de vulnerabilidade, 
com privações de liberdade econômica, social e/ou política impedi-
tivas de realizar seus projetos de vida. 
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Em 2012, das 930 mil famílias já assentadas ou reconhecidas 
pelo Governo Federal e cadastradas no Sistema Informatizado de 
Projetos de Assentamento de Reforma Agrária do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (Incra), foram identi< cadas 
no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do Gover-
no Federal 270 mil famílias que recebiam Bolsa Família. Destas, 50 
mil famílias estavam em situação de extrema pobreza. (INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 2012). 
Os dados demonstram que a situação de precariedade não está res-
trita aos acampamentos das famílias que lutam pelo acesso à terra: as 
condições adversas alcançam também os projetos de assentamento.

Em que pesem limitações de método que os números do 
CadÚnico possam apresentar, estes indicam que, passados 28 anos 
da criação do Programa de Crédito Especial para Reforma Agrária 
(Procera), 14 anos da criação do Grupo “A” (especí< co para o públi-
co da reforma agrária) no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), bem como a existência de créditos 
com foco na instalação das famílias nas parcelas, o Estado Brasileiro 
não tem sido e< ciente no processo de implantação de projetos de 
assentamento. Consequentemente, não garante, de forma e< ciente, 
condições para a estruturação produtiva e nem melhores condições 
de vida às famílias bene< ciadas pelas políticas de criação de assenta-
mentos, com consequências negativas para o processo de desenvol-
vimento.

Pereira (2000) aponta que, em toda e qualquer sociedade, 
sempre houve necessidades comuns a todos os seres humanos, de-
nominadas de necessidades humanas básicas. Essas não são passíveis 
de subjetivação: a saúde física (para que os seres humanos possam 
viver) e a autonomia crítica (capacidade de eleger e avaliar informa-
ções com vistas à ação, mas de criticar e, se necessário, mudar as 
regras e práticas da cultura a que pertencem). Não se trata apenas da 
concessão de recursos < nanceiros, mas sim de assegurar capacidades 
produtivas para essas famílias no intuito de alavancar um processo 
amplo de desenvolvimento.  

Ressalvadas as melhorias quase que imediatas nas condições 
de vida de uma família que sai de um barraco de lona preta para um 
lote em um projeto de assentamento, ainda que em condições pre-
cárias, a ação do Estado. Quando do reconhecimento da situação de 
vulnerabilidade desses grupos, deveria garantir as plenas condições 
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para que os sujeitos se desenvolvam e tenham controle sobre a pró-
pria vida, dando condições de acesso aos instrumentos que garan-
tiriam o desenvolvimento socioeconômico. Diante de um contexto 
político e acadêmico em que os argumentos contrários à existência 
de uma questão agrária no Brasil – e, consequentemente, tanto a ne-
gação da necessidade de uma reforma agrária, quanto a condenação 
da política de implantação de assentamentos já realizada têm ganha-
do respaldo nos espaços acadêmicos e na sociedade em geral – tor-
na-se imperativo a elaboração de estudos e pesquisas sobre a situação 
dos assentamentos. Em especial, ganha importância a aferição da si-
tuação de vida das famílias assentadas nos projetos de assentamento 
existentes, seja para fortalecer as ações de prestações de contas do 
Estado à sociedade, seja para contribuir com novas análises sobre a 
importância da implantação de assentamentos e aperfeiçoamentos 
necessários à sua execução. Para além disso, é mister identi< car os 
fatores principais da política de implementação de assentamentos 
agrários, executada pelo Governo Federal, que contribuem para o 
desenvolvimento socioeconômico das famílias assentadas.

2 A NOÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

O debate do desenvolvimento abarca diversas tonalidades e 
diferentes vertentes políticas e teóricas. As abordagens também são 
diversas e da mesma maneira são as escalas. Marx trata do desen-
volvimento atrelado ao aperfeiçoamento das forças produtivas e da 
constituição do reino da liberdade, quando não haveria trabalho 
imposto por necessidade e por obrigação no interesse de fatores 
externos ao sujeito. Baran (1950), Marini (2014), Bambirra (2013), 
Frank (1966) e Santos (1998) formulam uma teoria sobre o desen-
volvimento dependente dos países da América Latina, explicitando 
que o subdesenvolvimento não é etapa do desenvolvimento, mas sim 
uma condição retroalimentada pelos países desenvolvidos por meio 
de um sistema de trocas desiguais em que o crescimento dos últimos 
se dá pela superexploração do trabalho.

Da década de 1990 até a atualidade, ganhou espaço a concep-
ção de desenvolvimento sustentável, com diversas conceituações por 
ser justamente um conceito em disputa. Destaco aqui as re{ exões 
de Ignacy Sachs (2007), que traz fundamentos sobre a necessidade 
de um novo paradigma de desenvolvimento convergindo ecologia, 
economia e antropologia.



DESAFIOS PARA A POLÍTICA DE IMPLEMENTAÇÃO DE ASSENTAMENTOS
E CAMINHOS TRILHADOS PELO SERVIÇO DE ATES

1119

Nos debates mais recentes sobre desenvolvimento na América 
Latina, destaco as formulações sobre o vivirbien, presentes nas cons-
tituições do Equador e Bolívia, que buscam romper com o ideário 
de progresso baseado unicamente no crescimento econômico e na 
acumulação de capital. (GUDYNAS, 2011).

A evolução do conceito de desenvolvimento se caracterizou 
por uma complexi< cação crescente do mesmo e pela compreensão 
do fato de que se trata de um conceito pluridimensional. A ideia de 
que somente o crescimento resolve tudo, já se encontra ultrapassa-
do, e citando Sachs (2007, p. 22) pode-se dizer que, entre as diversas 
de< nições

[...] o desenvolvimento é a efetivação universal do conjunto dos 
direitos humanos, desde os direitos políticos e cívicos, passando 
pelos direitos econômicos, sociais e culturais, e terminando nos di-
reitos ditos coletivos, entre os quais está, por exemplo, o direito a 
um meio ambiente saudável. 

Esses autores e suas formulações sobre desenvolvimento são 
apenas um fragmento do vasto campo das ideias sobre a temática. 
Fazem-nos re{ etir que a ciência, em todas as suas facetas, tem con-
tribuído, a seu tempo, para avançar na (des) e (re)construção de um 
conceito de suma importância, transpondo idealismos abstratos e 
materializando na história vivida pelas pessoas. Seja no campo po-
lítico, ético, ambiental, social, cultural, econômico ou cientí< co-tec-
nológico, o componente humano (individual e/ou coletivo), e todas 
as suas diversas determinações, deveriam ser motor e consequência 
do desenvolvimento.

Sen (2000) concentra esforços na teoria de que o desenvol-
vimento (nos marcos do modo de produção vigente) não pode ser 
considerado como um < m em si mesmo. Ao contrário, deve ser e 
estar conectado, organicamente, com a melhoria das condições de 
vida e o fortalecimento das liberdades individuais. No processo de 
desenvolvimento defendido pelo autor as liberdades não são apenas 
os < ns primordiais do desenvolvimento, mas também os meios prin-
cipais, ou seja, em suas diferentes formas, as liberdades adquirem pa-
pel crucial na suplantação das misérias humanas. Em analogia com a 
agroecologia, deve-se compreender que esta não é somente objetivo, 
mas caminho, processo, da construção de um modelo de desenvolvi-
mento que supera as condições de dependência.
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Partindo da abordagem da matriz de necessidades e satisfa-
tores de Max-Neef (1986), podemos compreender que a reforma 
agrária e, mais especi< camente, as práticas agroecológicas em assen-
tamentos de reforma agrária, podem ser satisfatores para atender as 
necessidades de subsistência, proteção, entendimento, identidade e 
liberdade.

Visto sob o prisma da supremacia do mercado, preferências 
individuais se sobrepõem às noções de necessidades coletivas, o 
que para a autora signi< ca dizer que “[...] trocam-se direitos sociais 
pela meritocracia.” (GOMES JÚNIOR; PEREIRA, 2013, p. 50). Pe-
reira (2000) explora melhor essa questão quando trata de descrever 
e criticar as correntes que defendem o que ela intitula de approa-
ches relativistas, tomando como exemplo a Ortodoxia Econômica 
do bem-estar. O contraponto demarcado por ela nessa discussão é 
que não são as preferências dos indivíduos que orientam o mercado, 
mas é este quem institui as preferências individuais. Desse ponto de 
vista, destaque-se novamente, equivocado, o pleno desenvolvimento 
da pessoa humana recai sobre o campo das iniciativas individuais, 
eximindo o papel do Estado e da sociedade nesse processo. 

3 DESENVOLVIMENTO E APOIO TÉCNICO

O debate governamental (tanto na esfera técnica quanto na 
política) já considerava que a realização da política de reforma agrá-
ria no Brasil deve extrapolar a mera distribuição de terras (BRASIL, 
1964; 1966; 1985). A elaboração e aprovação do Estatuto da Terra, 
em 1964, já apontava em seu conteúdo, em especial no título III, ca-
pítulos II e III, a necessidade de implementação de políticas de apoio 
ao desenvolvimento rural, como assistência técnica, crédito agríco-
la, seguro agrícola, cooperativismo, bene< ciamento da produção e 
apoio à comercialização. (BRASIL, 1964). Neste diapasão fora emiti-
do também o Decreto nº 59.428, de 27 de outubro de 1966 (BRASIL, 
1966), regulamentando o disposto na lei.

Em que pese a existência dessa elaboração legal desde 1964, 
somente em 1988, durante o período de existência do Ministério da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário (MIRAD), mediante a ex-
pedição da Instrução/SEASC/MIRAD nº 02/1988 (BRASIL, 1988), é 
que houve regulamentação da concessão de crédito de implantação 
aos assentados em projetos de reforma agrária e colonização cria-
dos pelo MIRAD. Monte (2003) aponta, que apesar da aplicação 
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de créditos ter sido iniciada em 1985, esse procedimento não teve 
inicialmente um disciplinamento normativo adequado quanto à sua 
aplicação e controle. 

Apesar da predominância de uma concepção de assistência 
técnica distante das elaborações atuais já estavam presentes aspectos 
multidimensionais da assistência técnica e do desenvolvimento na 
redação do Estatuto da Terra. O artigo 75º, ao estipular os objetivos 
da assistência técnica, destaca a plani< cação de empreendimentos e 
atividades agrícolas e a elevação do nível sanitário, através de servi-
ços próprios de saúde e saneamento rural, melhoria de habitação e 
de capacitação de lavradores e criadores, bem como de suas famílias. 
(BRASIL, 1964). De maneira ainda mais tardia, as ações especí< cas 
de assistência técnica para os bene< ciários das políticas de criação 
de projetos de assentamento só foram surgir em 1994, sendo que so-
mente em 2004 estruturou-se um programa de abrangência nacional.

A existência de políticas de apoio técnico no meio rural pelo 
poder público remete ao período imperial. Peixoto (2008) realiza um 
resgate histórico da legislação identi< cando a criação, nos anos de 
1859 e 1860, de quatro institutos imperiais de agricultura, que possu-
íam atribuições de pesquisa e ensino agropecuário, mas também de 
difusão de informações. Aponta o autor que estes foram os primeiros 
órgãos públicos responsáveis pela extensão rural no Brasil.

Rodrigues (1997), estudando a trajetória dos serviços de ex-
tensão rural no Brasil, estabelece três momentos distintos, não ex-
cludentes, distantes de um processo linear de evolução, mas que de-
marcam em linhas gerais a orientação < losó< ca e operacional das 
estruturas de extensão rural: (i) um humanismo assistencialista, em 
que a tecnologia possuía papel subjacente, presente desde o momen-
to que o autor considera o início da extensão rural no Brasil, em 1948 
com a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural de Minas 
Gerais (ACAR-MG) até a primeira metade da década de 1960; (ii) 
um difusionismo produtivista, cujo objetivo era modernizar o pro-
cesso produtivo aumentando a produtividade da terra e do trabalho, 
estabelecido entre as décadas de 1960 e 1980, casado com o processo 
da revolução verde (ou o desenvolvimento do capitalismo na agricul-
tura) e; (iii) um humanismo crítico, voltado preferencialmente para 
viabilizar tecnologias apropriadas e a organização das famílias, que 
teve seu período inicial na década de 1980.
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Especi< camente para as famílias assentadas em projetos de 
assentamento de reforma agrária, o art. 75º da Lei no 4.504, de 30 
de novembro de 1964, Estatuto da Terra, (BRASIL, 1964) previa uma 
assistência técnica de forma direta, assim disciplinada:

§ 1o Nas áreas dos projetos de reforma agrária, a prestação de assis-
tência técnica será feita através do Administrador do Projeto, dos 
agentes de extensão rural e das equipes de especialistas. O Admi-
nistrador residirá obrigatoriamente, na área do projeto. Os agentes 
de extensão rural e as equipes de especialistas atuarão ao nível da 
Delegacia Regional do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e 
deverão residir em sua área de jurisdição, e durante a fase da im-
plantação, se necessário na própria área do projeto.

É possível inferir que a tipologia predominante de assistên-
cia nesse período inicial das ações do Incra, criado em 1970 com a 
fusão do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA) e Grupo Executivo 
da Reforma Agrária (GERA)1, estava relacionada com o que Rodri-
gues (1997) nomeia como humanismo assistencialista. Esta tipologia 
estava em diálogo direto com a estratégia de colonização promovida 
pela ditadura civil-militar por meio de projetos (em diversas moda-
lidades) no Incra, como se pode- veri< car no depoimento de Josimar 
Landim na publicação Memória Incra 35 anos:

O governo Federal, em busca de alcançar os objetivos de habitar a 
região e, ao mesmo tempo, aumentar a produção agropecuária, fa-
zia veicular na mídia a distribuição de lotes por meio do Incra. Isto 
era noticiado para agricultores como os de São Paulo, Mato Grosso, 
Goiás, Paraná, entre outros. Na propaganda eram oferecidas além 
da terra, todas as condições necessárias tais como, transporte e ali-
mentação até o projeto, que diziam ter água potável, estradas, ha-
bitação, escola, atendimento à saúde, crédito e assistência técnica. 
Veja a responsabilidade que era assumida pelo executor do projeto 
em receber as famílias e colocá-las em suas parcelas para produzi-
rem sem o mínimo da infra-estrutura e assistência social necessária 
e de incumbência das diversas esferas governamentais. (INSTITU-
TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 
2006, p. 137).

Saltando do registro histórico sobre o modus operandi da fase 
de colonização, que ainda se perpetua no cotidiano operacional da 
autarquia, e partindo para o período que se inicia no ano de 1985 até 
os dias atuais, Aldrighi (2015) aponta que o Projeto Conta Coope-
rativa de Captação (CONTACAP), iniciado em 1994, foi a primeira 
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experiência institucionalizada na história da assistência técnica às 
famílias assentadas.

Pode-se considerar que a experiência do Projeto Lumiar, cria-
do em 1996 e extinto em 2000 durante o governo FHC, foi a primeira 
tentativa ampli< cada de ofertar um apoio técnico aos assentados da 
reforma agrária feito por membros externos ao Incra. O documen-
to base, intitulado Diretrizes gerais do Projeto Lumiar: assistência 
técnica aos assentamentos (INSTITUTO NACIONAL DE COLO-
NIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 1997), de< niu como objetivo 
principal “[...] viabilizar os assentamentos, tornando-os unidades de 
produção estruturadas, inseridas de forma competitiva no processo 
de produção, voltadas para o mercado, integradas à dinâmica do de-
senvolvimento municipal e regional.” (INSTITUTO NACIONAL DE 
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 1997, p. 03-04). Com 
execução em oito estados2, o projeto foi criado de maneira emergen-
cial em um contexto de ascensão das lutas sociais por terra no país 
(ROS; PICCIN, 2012). O contexto de criação in{ uenciou também o 
processo de execução do projeto, que Ros e Piccin (2012) intitulam 
de ambiguidade constitutiva.

Por um lado, foi planejado para operar como um mecanismo de in-
serção competitiva dos assentados nos mercados, tendo a melhoria 
da renda como critério de avaliação do desempenho dos serviços 
das suas equipes técnicas. Por outro, ao preconizar a autonomia 
dos assentados, estimulando os técnicos a utilizarem metodologias 
participativas, possibilitou a constituição de formas organizativas 
baseadas em parâmetros que extrapolavam a dimensão da raciona-
lidade econômica. (ROS; PICCIN, 2012, p. 135).

Em que pese o curto período de execução e sem ignorar os 
problemas e distúrbios operacionais3, diversos autores apontam as-
pectos positivos da existência do projeto, principalmente em função 
da metodologia aplicada, da co-gestão e do caráter inovador do Lu-
miar (ALDRIGHI, 2015; DIAS, 2004; MARINHO et al., 1999; OLI-
VEIRA, 2011; ROS, 2012).

A experiência do Projeto Lumiar, embora curta, teve papel 
fundamental na construção da Assessoria Técnica, Social e Ambien-
tal à Reforma Agrária (ATES), a partir do ano de 2003. Dias (2004, p. 
516) reforça a importância do Lumiar neste processo, a< rmando que

Quatro anos após seu abrupto encerramento, em consequência de 
denúncias sobre desvios de recursos, o Projeto Lumiar renasce – re-



1124

Acácio Zuniga Leite | Susi Mara Freddi

visto e atualizado – na proposta de institucionalização dos serviços 
de ATES defendida pelo Incra.

A linha do tempo apresentada na tabela 1 aponta de forma 
evidente para a estruturação de uma política pública de apoio técni-
co para a agricultura familiar a partir de 2003. Para tal, teve especial 
importância a edição do Decreto nº 4.739, de 13 de junho de 2003 
(BRASIL, 2003), que transferiu do MAPA para o MDA a competên-
cia relativa à assistência técnica e extensão rural. Se anteriormente a 
existência de assistência técnica nos projetos de assentamento estava 
vinculada a projetos especí< cos e parcerias, a partir de 2003 são da-
dos passos para a construção da público geral da agricultura familiar 
(PNATER) e do PRONATER.

No processo de construção e desenho da PNATER, acabou 
sendo consolidada uma divisão política que apontou para a criação 
de dois programas distintos quanto ao público atendido e a sua es-
trutura operacional: um para o PNATER, e outro especí< co para os 
bene< ciários das políticas de criação de projetos de assentamento 
(ATES).

Tabela 1 - Historicização das políticas de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para bene8 ciários da política de reforma agrária

Período Contextualização Ações Governamentais

1985-
1993

- Assistência técnica 
àsfamílias assentadas 
na Reforma Agrária sem 
coordenação do INCRA. 
Tem-se notícias de 
prestação de serviços em 
casos pontuais por órgãos 
estaduais de ATER e ONGs.

- Inexistentes
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1994-
2002

- Primeiros registros de 
Política de ATER para os 
assentamentos de Reforma 
Agrária.

- A estratégia de capacitação 
adotada na parceria INCRA/
PNUD foi desenvolvida no 
ambiente dos assentamentos 
(técnica de imersão) e 
direcionada para técnicos 
do Projeto Lumiar, com a 
inserção de metodologia de 
planejamento participativo 
com foco na formação da 
renda do assentado e do 
assentamento, defi ne a 
concepção do programa.

- 1994: criação do Projeto Conta Cooperativa 
de Captação (CONTACAP), criado pelo 
Programa de Apoio à Gestão das Organizações 
de Pequenos Produtores Rurais, por meio de 
convênio fi rmado entre MAARA, INCRA e BNB. 
Sua implementação e execução ocorreram em 
1994 e 1995.

- 1996: criação do Projeto Lumiar, com objetivo 
de implantar um serviço de assistência técnica 
e extensão rural às famílias dos agricultores 
assentados nos projetos de assentamento.

- 2000: formalização de contrato de empréstimo 
entre BIRD e Governo Brasileiro, entre os anos 
de 2000 e 2006, para Implantação do Programa 
de Apoio à Consolidação de Assentamentos 
de Reforma Agrária, prevendo três anos de 
assistência técnica aos setenta e seis projetos 
de assentamento benefi ciados em oito estados.

2003-
2007
ATES 

FASE 1

- Nesta fase inicia-
se a estruturação do 
Programa de ATES para os 
assentamentos de Reforma 
Agrária

- PPA 2004 – 2007 alocando 
recursos em torno de 100 
milhões de reais por ano 
que alavancaram o inicio do 
programa, atingindo no fi nal 
do período em torno de 150 
mil famílias.

- CPMI da Terra, 
criminalização das parcerias 
entre governo federal e 
entidades de prestação de 
serviços no meio rural

- No fi m do período, 
movimentos sociais e 
operadoras de ATES 
apontando os limites do 
instrumento convênio como 
forma de operacionalização 
dos serviços.

- 2003: lançamento da PNATER;

- 2003: criação do Programa de ATES 
(execução através de convênios);

- 2004: normatizações internas do INCRA para 
execução da ATES (Normas de Execução 
INCRA nº15, nº 36 e nº 39 e Primeiro Manual 
de ATES);

- 2006: normatizações internas do INCRA para 
execução da ATES (Normas de Execução 
INCRA nº 60, Segundo Manual de ATES e Nota 
Técnica nº 03- DD ATES/2007.
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2008-
2010
ATES 

FASE 2

- Maior coordenação do 
INCRA sobre Programa de 
ATES

- Continua a 
o p e r a c i o n a l i z a ç ã o 
por convênios, mas 
gradativamente vão sendo 
implementados os Primeiros 
Contratos pela lei 8.666/93

- PPA 2008-2011 ampliando 
recursos alocados para em 
torno de 150 milhões de 
reais por ano, promovendo 
o atendimento para em torno 
de 200 mil famílias. 

- 2008: normatizações internas do INCRA para 
execução da ATES (Normas de Execução 
INCRA nº 71, 72, 77, Terceiro Manual de ATES 
e Nota Técnica 03 - INCRA/DD/ATES/2008)

2008 - Início das contratações por licitação 
(iniciativa Pioneira do INCRA)

- 2009: publicação do documento Referenciais 
Metodológicos do Programa de ATES.

2010-
2015
ATES 

FASE 3

- INCRA passa a coordenar 
de forma mais efetiva as 
ações do programa de ATES

- PPA 2012-2015 ampliando 
recursos alocados para em 
torno de 350 milhões de 
reais por ano, promovendo 
o atendimento para em torno 
de 300 mil famílias. 

- Criação da Lei de ATER, 
com direcionamento para 
seleção e contratação 
dos serviços através de 
chamadas públicas

- 2010: publicação da Lei nº 12.188/2010 (lei 
de ATER).

- 2010: publicação do Decreto 7215/2010.

- 2010: publicação da Portaria MDA/nº 31/2010.

- 2010: normatizações internas do INCRA para 
execução da ATES (PORTARIA INCRA/P/nº 
581, NOTA TÉCNICA nº 01– INCRA/DD).

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Aldrighi (2015).

Pode-se considerar que a experiência do Projeto Lumiar, cria-
do em 1996 e extinto em 2000 durante o governo FHC, foi a primeira 
tentativa ampli< cada de ofertar um apoio técnico aos assentados da 
reforma agrária feito por membros externos ao Incra. O documen-
to base, intitulado Diretrizes gerais do Projeto Lumiar: assistência 
técnica aos assentamentos, de< niu como objetivo principal “[...] via-
bilizar os assentamentos, tornando-os unidades de produção estru-
turadas, inseridas de forma competitiva no processo de produção, 
voltadas para o mercado, integradas à dinâmica do desenvolvimento 
municipal e regional.” (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZA-
ÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 1997, p. 3-4). Com execução em oito 
estados4, o projeto foi criado de maneira emergencial em um con-
texto de ascensão das lutas sociais por terra no país (ROS; PICCIN, 
2012). O contexto de criação in{ uenciou também o processo de exe-



DESAFIOS PARA A POLÍTICA DE IMPLEMENTAÇÃO DE ASSENTAMENTOS
E CAMINHOS TRILHADOS PELO SERVIÇO DE ATES

1127

cução do projeto, que Ros e Piccin (2012) intitulam de ambiguidade 
constitutiva.

Por um lado, foi planejado para operar como um mecanismo de in-
serção competitiva dos assentados nos mercados, tendo a melhoria 
da renda como critério de avaliação do desempenho dos serviços 
das suas equipes técnicas. Por outro, ao preconizar a autonomia 
dos assentados, estimulando os técnicos a utilizarem metodologias 
participativas, possibilitou a constituição de formas organizativas 
baseadas em parâmetros que extrapolavam a dimensão da raciona-
lidade econômica. (ROS; PICCIN, 2012, p. 135).

Em que pese o curto período de execução e sem ignorar os 
problemas e distúrbios operacionais5, diversos autores apontam as-
pectos positivos da existência do projeto, principalmente em função 
da metodologia aplicada, da cogestão e do caráter inovador do Lu-
miar (ALDRIGHI, 2015; DIAS, 2004; MARINHO et al., 1999; OLI-
VEIRA, 2011; ROS, 2012).

A experiência do Projeto Lumiar, embora curta, teve papel 
fundamental na construção da ATES, a partir do ano de 2003. Dias 
(2004, p. 516) reforça a importância do Lumiar neste processo, a< r-
mando que

Quatro anos após seu abrupto encerramento, em consequência de 
denúncias sobre desvios de recursos, o Projeto Lumiar renasce – re-
visto e atualizado – na proposta de institucionalização dos serviços 
de ATES defendida pelo Incra.

Ros (2012), em artigo que apresenta o processo de construção 
da PNATER, resgata as motivações existentes para a criação de um 
programa especí< co para os bene< ciários das políticas de criação de 
projetos de assentamento em 2003: (i) o receio de que a PNATER 
não levasse em consideração a especi< cidade dos assentamentos ru-
rais, enquadrando-a nas políticas gerais da agricultura familiar; (ii) 
a experiência de controle social das ações de ATER ocorrida durante 
a vigência do Projeto Lumiar; (iii) divergências em relação ao forma-
to institucional que estava sendo proposto, ligado à experiência de 
empresas estaduais de ATER; (iv) uma necessidade de romper com 
o difusionismo, posição consolidada no próprio nome do programa 
que, ao invés de assistência, foi tratado como assessoria.

Dias (2004), na primeira análise publicada sobre o que se 
propunha a ser o programa de ATES, aponta uma intenção de regu-
lamentar um processo de controle social dos serviços, casado com 
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mecanismos de maior poder decisório às associações e entidades de 
representação dos agricultores. O autor aponta que, em relação ao 
proposto na PNATER, a diferença da ATES

[...] se fundamenta na criação de uma nova institucionalidade de 
gestão desses serviços, associada à proposta de criação de novas 
modalidades de crédito para os assentamentos (desvinculada do 
crédito à agricultura familiar) e fomentando o estabelecimento de 
um “mercado” de prestadores de serviços de assistência técnica, de 
modo a possibilitar uma maior participação das organizações de 
movimentos sociais em todo o processo (DIAS, 2004, p. 518).

A formulação dos programas especí< cos de apoio técnico 
para os projetos de assentamento tiveram como principal argumento 
a necessidade de contar com pro< ssionais que fugissem do enfoque 
produtivista (ROS; PICCIN, 2012; DIAS, 2004). A abordagem dialo-
ga com o documento da PNATER, preparado em 2004, pela equipe 
da Secretaria de Agricultura Familiar (SAF)/Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA) (BRASIL, 2004).

Ao realizar um balanço das boas intenções do programa de 
ATES, Dias (2004) apontou preocupações quanto à operacionalidade 
das propostas apresentadas na Norma de Execução nº 39/2004 e Ma-
nual Operacional de ATES. As preocupações apontadas decorriam 
do balanço sobre a di< culdade de internalização do Projeto Lumiar. 
O autor a< rmara que

[...] não há indícios que apontem mudanças institucionais que uma 
melhor internalização do serviço de ATES na dinâmica cotidiana 
de suas ações. Não há, portanto, garantia de que a proposta do ser-
viço de ATES seja bem recebida e aceita nas rotinas de trabalho das 
Superintendências Regionais que executam diretamente serviços 
de assistência técnica e extensão rural ou em convênios < rmados 
com empresas públicas ou organizações não governamentais. [...] 
Nos seus ambientes institucionais, os funcionários podem, dian-
te da incerteza, passar a agir corporativamente, se opondo à nova 
realidade imposta, que, nesta situação, se revela por meio da ter-
ceirização de um serviço que, em grande medida, é ainda desem-
penhado ou gerenciado por funcionários do próprio Incra. (DIAS, 
2004, p. 532).

Conforme pode ser observado no Grá< co 1, o incremento ve-
ri< cado na formulação e na execução do programa de ATES indica 
que os serviços foram absorvidos institucionalmente pela autarquia, 
ainda que de forma não uniforme e plena nas diversas superinten-
dências regionais espalhadas pelo território brasileiro. Já os suces-
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sivos entraves impostos pelas ações dos órgãos de controle impac-
taram de maneira geral nas ações governamentais em prol do apoio 
técnico às famílias bene< ciárias das políticas de criação de projetos 
de assentamento.

Poucos foram os esforços realizados no sentido de mensu-
rar os impactos do programa de ATES na vida das famílias assen-
tadas. Entretanto, os resultados obtidos por Leite (2016), na análise 
dos propulsores do desenvolvimento dos projetos de assentamento, 
identi< caram que entre cinco fatores que tiveram resultados mais ex-
pressivos para que as famílias atinjam graus positivos de satisfação 
em relação as suas condições de vida, quatro estão diretamente liga-
dos à existência de apoio técnico às famílias. 

Grá8 co 1 - Cobertura percentual dos serviços de ATES por região e por ano

Fonte: Elaborado pelo autor, conforme base pessoal de dados de César Aldrighi6.

Sem negar eventuais di< culdades na operacionalização da 
ATES, internas ao Incra7, certamente o maior entrave na execução 
das políticas de implementação de assentamentos foi externo ao ór-
gão. É fato que as sucessivas restrições orçamentárias e < nanceiras, 
carência de servidores e debilidades na capacidade de apoio aos ser-
viços impactaram os resultados8.

Embora a literatura não discuta essa questão, as sucessivas 
mudanças nos arcabouços infralegais e no modus operandi da ATES 
tiveram ligação direta com os entraves apontados por tais órgãos ex-
ternos.

4 CONCLUSÃO

Os projetos de assentamentos ocupam parte expressiva do 
território nacional e estudar as peculiaridades e caminhos para o 
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desenvolvimento das famílias nessas áreas é um desa< o de ampla 
magnitude.

Nas últimas duas décadas, diversas políticas e desenhos ope-
racionais foram experimentados na implementação de projetos de 
assentamento sem a devida avaliação por parte dos governos e da 
academia. Entretanto, indícios apontam para a importância da po-
lítica de ATES como agente propulsora do processo de desenvolvi-
mento, em diálogo com as noções propostas por Amartya Sen, Man-
fred Max-Neef e Potyara Pereira.

Na contramão desses avanços, o governo Temer tem imposto 
limitações substanciais para as políticas sociais, em especial a par-
tir da aprovação da Emenda Constitucional 95, que limita, por um 
período de 20 anos, gastos públicos de acordo com o Novo Regime 
Fiscal. David (2017) alerta que é possível observar, já no Orçamento 
Federal de 2017, que os primeiros indícios afrontam os direitos so-
ciais das brasileiras e dos brasileiros: de 2016 para 2017 ocorreu um 
crescimento de 17,20% dos recursos públicos para despesas < nancei-
ras, enquanto que as despesas primárias sofreram uma redução de 
14,2% na participação do bolo do Orçamento da União, o que aponta 
para o esvaziamento.  
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atingiu em média 9% ao ano (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA, 2014).

8 Os principais entraves nas Superintendências que não tiveram contratos de ATER < rmados em 
2013 (Ceará, Pernambuco, Mato Grosso, Espírito Santo, Piauí e Tocantins) foram: [...] número 
insu< ciente de servidores nas equipes de ATER, di< cultando a conclusão da elaboração e 
lançamento da chamada pública de ATER (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 
REFORMA AGRÁRIA, 2013).


